REQUERIMENTO Nº 00043/2009
Solicita informações sobre a possibilidade de se ampliar a licença maternidade das servidoras públicas do Município para 180 dias, conforme já consta na Legislação Estadual e na Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, promulgado em 1990, dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. É a partir do ECA que a criança passa a ser percebida como sujeito de direito e considerada como absoluta prioridade à efetivação plena dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Para atingir a garantia destes direitos às crianças, o ECA estabelece em seu artigo 9º que cabe ao Poder Público, assim como às instituições e empregadores, propiciar condições adequadas ao aleitamento materno e ao pleno desenvolvimento físico, mental e emocional da criança.
Para atender esta prioridade e garantir tais direitos, a Organização Mundial da Saúde – OMS, juntamente com o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, recomenda que todo recém nascido deve receber como alimento, única e exclusivamente, o leite materno. Afirma que esse simples ato instauraria uma política pública de saúde que reduziria, significativamente, a mortalidade infantil, assim como a procura por ajuda médica para crianças com problemas de saúde, que poderiam inexistir pela alimentação com o leite materno até os seis meses de idade, em conseqüência do fortalecendo do sistema imunológico.
Ao estimular o aleitamento materno exclusivo, durante os seis primeiros meses de vida, pretende-se, de forma natural, propiciar a plenitude do vínculo afetivo original que, na espécie humana, se faz, de maneira insubstituível, nesse período. O princípio vale, inclusive, para mães que não conseguem, por razões diversas, amamentar seus filhos, tendo em vista que esse período visa garantir, igualmente, todos os demais estímulos essenciais ao estabelecimento do vínculo afetivo.
Consoante com a recomendação da OMS/UNICEF, é a posição da Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP. Segundo afirma, grande parte das mães abandonam a amamentação devido à necessidade de retornar ao trabalho, após o término da licença-maternidade. Contudo, o período fixado pela legislação municipal, não é o recomendável, nem corresponde à prática adotada por muitos países e empresas. De acordo com diagnóstico da SBP, o aleitamento materno nos seis primeiros meses de vida da criança é essencial, pois reduz em 17 vezes as chances dela contrair pneumonia, em 5,4 anemia e em 2,5 a diarréia.

Vale destacar que em julho de 2005 foi lançada uma campanha pela licença maternidade de seis meses, através da parceria da Sociedade Brasileira de Pediatria, a Ordem dos Advogados do Brasil e a Frente Parlamentar dos Diretos da Criança e do Adolescente. 

A Campanha utilizou como base o Projeto de Lei da Senadora Patrícia Saboya, sancionado pelo Presidente Lula no dia 09 de setembro de 2008 (Lei nº 11.770), e desde então muitos Estados e Municípios aderiram à proposta e aprovaram legislações no mesmo sentido.

Para efeito de constatação seguem cópias da Lei Complementar nº 1.054, de 07/07/2008, promulgada pelo Governador do Estado de São Paulo, Sr. José Serra, e Lei nº 14.872, de 31/12/2008, promulgada pelo Prefeito da Cidade de São Paulo, Sr. Gilberto Kassab.

Assim, a ampliação do período de aleitamento materno, além de garantia dos direitos fundamentais inerentes a qualquer criança, consubstancia política preventiva de saúde pública, por evitar gastos futuros ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Posto isto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Tendo em vista a extrema relevância da matéria, existe a possibilidade do Poder Executivo promover as alterações necessárias no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, instituído através da Lei Municipal nº 2.209, de 01/02/1994, visando à ampliação da licença maternidade das funcionárias públicas para 180 (cento e oitenta) dias?
2. Em caso positivo quando?
3. Em caso negativo justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de março de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador 

PROTOCOLO Nº 01664/2009
